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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.664, de 09 de março de 2026.
PROMOVE A REVISÃO GERAL CONSTITUCIONAL DOS CARGOS EFETIVOS, DOS CARGOS EM COMISSÃO, 
DOS PROVENTOS E DAS PENSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O vencimento base dos cargos efetivos do Tribunal de Contas do Estado do Ceará fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 

4,26% (quatro vírgula vinte e seis por cento) a partir de 1.º de janeiro de 2026 e de 5% (cinco por cento) a partir de 1.º de maio de 2026, considerando, como 
base de incidência de ambos os percentuais, a remuneração de dezembro de 2025, na forma dos Anexos I e II desta Lei.

Art. 2.º As representações e as gratificações de dedicação exclusiva dos cargos em comissão ficam reajustadas em índice único e geral, no percentual 
de 4,26% (quatro vírgula vinte e seis por cento) a partir de 1.° de janeiro de 2026 e de 5% (cinco por cento) a partir de 1º de maio de 2026, considerando, 
como base de incidência de ambos os percentuais, a remuneração de dezembro de 2025, na forma do Anexo III desta Lei.

Art. 3.º A partir de 1.º de janeiro de 2026, a Gratificação de Execução de Trabalho Relevante, Técnico ou Científico – GTR, a Gratificação de 
Desempenho e Produtividade – GDP, na forma do Anexo IV desta Lei, a Vantagem Pessoal – VP e a Vantagem Nominalmente Identificada – VNI ficam 
revistas no mesmo percentual e escalonamento previstos no art. 1.º desta Lei.

Art. 4.º A partir de 1.º de janeiro de 2026, o benefício da pensão por morte e os proventos de aposentadoria dos servidores aposentados do Tribunal 
de Contas do Estado ficam revistos no mesmo percentual e escalonamento previstos no art. 1.º desta Lei.

Art. 5.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e 
do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 	09 de março de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1.º
TABELAS DE VENCIMENTOS A PARTIR DE 01/01/2026

REF AUX TEC ACE
1 3.771,48 5.813,98 7.552,30
2 4.035,49 6.220,96 8.080,96
3 4.317,98 6.656,43 8.646,63
4 4.620,22 7.122,37 9.251,89
5 4.943,66 7.620,94 9.899,52
6 5.289,70 8.154,40 10.592,51
7 5.659,98 8.725,21 11.333,97
8 6.056,19 9.335,97 12.127,36
9 6.480,12 9.989,52 12.976,27

10 6.933,74 10.688,77 13.884,61
11 7.419,09 11.437,00 14.856,54
12 7.938,45 12.237,60 15.896,50
13 8.494,13 13.094,22 17.009,26
14 9.088,72 14.010,82 18.199,90
15 9.724,94 14.991,57 19.473,91
16 10.405,70 16.041,00 20.837,06
17 11.134,10 17.163,87 22.295,66
18 11.913,46 18.365,33 23.856,37
19 12.747,43 19.650,90 25.526,31
20 13.639,75 21.026,47 27.313,15
21 14.594,52 22.498,32 29.225,09
22 15.616,14 24.073,20 31.270,83
23 16.709,27 25.758,34 33.459,80

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 1.º
TABELAS DE VENCIMENTOS A PARTIR DE 01/05/2026

REF AUX TEC ACE
1 3.798,24 5.855,25 7.605,90
2 4.064,14 6.265,11 8.138,31
3 4.348,62 6.703,68 8.708,00
4 4.653,02 7.172,92 9.317,56
5 4.978,75 7.675,03 9.969,79
6 5.327,24 8.212,28 10.667,69
7 5.700,15 8.787,14 11.414,42
8 6.099,17 9.402,23 12.213,44
9 6.526,11 10.060,42 13.068,37

10 6.982,96 10.764,64 13.983,16
11 7.471,75 11.518,18 14.961,99
12 7.994,79 12.324,45 16.009,32
13 8.554,42 13.187,16 17.129,99
14 9.153,23 14.110,26 18.329,08


